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1. Notas introdutórias - consideraçoes sobre a ten-
tativa e a consumaçao do delito. 

0 delito, em sua manifestacao, é estruturado 
pelo direito penal corn referência aos atos de prepa-
ro e obtençao do resultado pretendido pelo agente. 
Em outras palavras, Se, para a caracterizaçao do ato 
como criminoso, ha de se perquirir acerca de seus ele-' 
rnentos essenciais - tipicidade, antijuridicidade e cul-
pabilidade (teoria tripartida) - para a análise de sua 
rnanifestacao, as atençöes se voltarn aos atos pratica-
dos pelo agente e a relevância de tais atos para o meio 
exterior (a exemplo do modus operandi, da tentativa 
e do concurso de agentes). Nesse diapasão, a conduta 
poderá ser considerada crirninosa (a tItulo de tenta-
tiva) ainda que o delito não tenha sido consurnado, 
desde que iniciados os atos executórios. 

A doutrina' divide a manifestaçao delitiva 
entre atos preparatórios, atos de execucao e atos de 
consurnacao, denorninando-os de iter criminis2. Tal 
terrno e definido como o conjunto de todas essas fa-
ses, composto por (I) A cogitacao (cogitatio), isto e, as 
idealizacoes do resultado e das conseqUências da con-
surnaçao do delito; (II) Os atos preparatórios (cona-
tus remotus); (III) Os atos de execuçao (conatus pro-
ximus), iniciando-se a atividade criminosa através de 
manifestacao externa capaz de provocar alteracao na 
ordern social, e (IV) A consumacão do delito (con-
sumatio), que, para Magalhaes Noronha, se verifica 
"quando ha realizaçao integral do tipo" sendo essa a 
orientacao do nosso Codigo Penal. 

Ernbora se tenha notIcia, na história do direi-
to pena!, da tentativa de punir agentes em estado de 
cogitacao do delito, no direito penal moderno não ha 
a possibilidade de ap!icacao de qualquer sancão pela 

1 NORONHA, Magalhaes. Direifa Penal. 23 edicão. São Paulo: Saraiva, 1985. Volume 

"p. 121. 
2 Expressão do latim que significa "caminho do delito". 

simples cogitaçao, so havendo a incidência do direi-
to penal quando a vontade interior é, de qualquer 
modo, exteriorizada através de atos no rneio social. 

Assim, a depender dos atos praticados e do 
resultado atingido corn a conduta, diz-se que o cri-
me e tentado ou consurnado. A conduta tentada se 
perfaz quando, iniciados os atos executórios, o agen-
te não atinge o escopo pretendido por circunstâncias 
alheias a sua vontade. 0 inIcio da execucao é carac-
terizado pela prática, ainda que incipiente, do verbo 
descrito no tipo penal. Ja os atos preparatOrios são 
impunIveis, a não ser que se encontrem elencados de 
forma autOnoma em outra figura tIpica. 

Nesse raciocInio, se, apOs iniciados os atos 
executórios do crime, não se obtém êxito no resulta-
do pretendido ante a apariçao de causa impeditiva do 
fato contrária a vontade do executor da conduta, não 
se consurnando o delito pretendido, estarnos diante 
da figura da tentativa, prevista no artigo 14, II do Go-
digo Penal. No entanto, se o crime não se comp!eta 
por própria vontade do agente, insurgern-se outros 
institutos penais, a exemp!o da desistência voluntária, 
aqui abordada. 

Enquanto a tentativa e punida corn a pena 
correspondente ac, crime consumado diminuIda de 
urn a dois terços (paragrafo ünico do artigo 14 do 
CP), a desistência voluntária não autoriza a aplica-
çao de pena, podendo ser capaz, inclusive, de elidir a 
própria existência do delito, posição defendida nes-
se estudo. 

2. Da desisténcia voluntária. 

A desistência voluntária se observa quando, 
iniciada a execucao do crime, nao ha a sua consuma- 



cao por vontade prOpria do agente. Nesse caso, nao se 
pode falar em tentativa - visto que haveria a necessi-
dade de circunstâncias alheias a finalidade pretendida 
-, tampouco em crime consumado. Digarnos que A 
dispara 2 projéteis de arma de fogo corn o intuito de 
ceifar a vida de B, errando por duas vezes o alvo, mas, 
antes de promover o terceiro disparo, desiste e guarda 
a arrna. Para a teoria da atipicidade dos atos advindos 
da desistência voluntária, por exemplo, nao ha que 
se falar em tentativa, pois a execuçao cessou em ra-
zao da própria vontade do agente, que deu soluçao 
de continuidade a consecucão do delito. Diz-se que a 
desistência e voluntária quando o agente pode dizer 
"não quero prosseguir, embora pudessefaze-lo" e invo-
luntária quando tern que dizer "não p0550 prosseguir, 
ainda que quisesse"3. 

Sobre o tema, aduz o artigo 15 do COdTgo Pe-
nal Brasileiro: 

"Art. 15. 0 agente que, voluntariamente, 
desiste de prosseguir na execuçao ou im-
pede que o resultado se produza, so res-
ponde pelos atosjd praticados." 

Trazendo a colaçao outros exernplos para es-
clarecer o assunto, tern-se que, segundo a legislaçao 
brasileira, se o agente, corn o intuito de cometer assal-
tos, munido de urn revolver, chega a render a vitirna, 
corn socos e empurrOes e, depois, desiste de assaltá-la, 
nao responderá pelo artigo 157 na sua forma tentada, 
mas será responsabilizado pelas lesOes corporais que 
causou a vitima. Outro exemplo, citado por Giuseppe 
Bettiol4, é a hipOtese em que TIcio, a firn de cometer 
delito de furto, entra no recinto de urn banco, abre 
corn chama oxIdrica a caixa forte, mas, no momento 
do apossarnento dos valores, e acometido por urn es-
crüpulo de consciência e desiste do curnprimento de 
sua atividade delituosa. Poderá, então, ser punido tao 
somente a tItulo de dano, nao de furto, nem mesmo 
na sua forma tentada. 

irnportante observar que a legislacao 
beneficia a desistência voluntária prescindindo de 
sua espontaneidade. Dessa forma, se o agente re-
solve interromper a atividade crirninosa convenci-
do por terceiro, ainda assirn incidirá o beneficio ern 
discussao, bastando que concorde corn a desisténcia 
dos atos, ainda que dele nao tenha partido a ideia de 
desistir. Nesse aspecto, basta verificar se a voluntarie-
dade pressupôs a livre escoiha entre a continuidade 
ou não dos atos executOrios, ou seja, se a atividade 

3 FRANK (R.), in HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal. Tomo II, Rio de 
Janeiro: Forense, 1983, Vol.!, p. 75. 

4 BE11'IOL, Giuseppe. Direfto Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1971. 

criminosa nao foi abandonada diante da eficaz resis-
tência da vItirna, da presença de riscos e desvantagens 
maiores para o agente (que pode estar, por exemplo, 
perseguido pela autoridade policial) ou outros exem-
pbs que impeçam a plena liberdade na continuidade 
do crime. 

Indaga-se tambérn se o adiarnento da práti-
ca do ato para oportunidade posterior (rnais propI-
cia ao acobertamento dos indIcios ou mais eficien-
te na obtençao do resultado) configuraria ou não a 
desisténcia voluntária da conduta. Sobre a questao, a 
doutrina italiana de Bettiol5  atenta para a distinçao 
entre desistência da execucao e desistência de propo-
sito: o agente pode não ter alterado o seu propOsito 
de praticar o crime,  apenas desistindo momentanea-
mente de consumá-lo. Para o Codigo Penal brasileiro, 
faz-se imprescindivel a desisténcia absoluta do pro-
pOsito, do contrário nao se entende peba aplicaçao da 
desisténcia voluntária. Tal entendimento justifica a 
puniçao, a tItulo de tentativa, da agressao que se viu 
cessada em razão dos gritos da vItima6  ou da apro-
irnaçao de outras pessoas7, casos nos quais nao se 

pode dizer que o executor optou livremente por nao 
praticar o delito, mas se viu fortemente influencia-
do a não praticá-lo em razão das circunstâncias que 
perrnearam a sua tentativa. Não incide, portanto, o 
beneficio da desistência voluntária, e o fato e punido 
a tItulo de tentativa. 

0 mesrno artigo 15 do COdigo Penal prevé 
a figura do arrependirnento eficaz. Embora nao seja 
objeto deste estudo, insta esciarecer que sua diferença 
da desisténcia voluntária reside no fato de que, nes-
se caso, os atos executórios ja se completaram, mas o 
agente, por arrepender-se posteriormente, impede o 
resultado. 0 exemplo clássico e aquele em que A, apOs 
rninistrar veneno na bebida de B, antes que se produ-
za o efeito letal no organismo desse, obriga-o a beber 
O antIdoto, evitando o resultado outrora pretendido. 
Para efeitos de aplicaçao penal, a atividade impeditiva 
do resultado deve obter éxito; do contrário, não irn-
porta o quanto tenha se arrependido o agente, ainda 
assim responderá por crime consumado. 

3. Estudos da Natureza jurIdica da desisténcia vo 
luntária. 

Elaborados os esciarecimentos iniciais acerca 

5 Op.Cit. 

6 STF, ROCr, 1316, DJU de 25/11/77, p. 8.505. 

7 TACRIM - SP, AC 323.235 - Re!. Edmeu Carmesini; TACRIM - SP, RT 613/346, 
Re!. Cangucu de Almeida. 



do tema, passa-se a determinacao da natureza jurI-
dica da desistência voluntária, cuja relevância reside 
na justificacao concedida pelo magistrado para a não 
aplicacao de sancao a conduta perpetrada. Corn o in-
tuito de perquirir acerca dos efeitos dessa exclusão (se 
relacionados a exclusão do crime ou da punibiida-
de), passa-se a tratar casa uma das correntes doutri-
nárias acerca do assunto. 

3.1 Em primeiro lugar, se entendida como causa de 
exclusäo da culpabilidade, a desisténcia voluntária 
afasta a reprovaçao social da conduta, excluindo a 
culpabilidade em relaçao ao delito principal; respon-
de o agente pelo que ja se concretizou, ante os atos 
executórios ja praticados. A conduta é tIpica e antiju-
rIdica; nao será, no entanto, culpável, ante a auséncia 
da reprovabilidade social, ocasionada pela cessacao 
do iter criminis por vontade prOpria do agente. Tal 
teoria e defendida pela doutrina de Claus Roxin e 
Welzel. 

3.2 Se percebida a desistência voluntária como causa 
pessoal de exclusão depunibilidade, teoria da qual se 
ffliam Zaffaroni, Pierangeli, Roberto Reynoso, Nelson 
Hungria, Anibal Bruno e Guilherme de Souza Nuc-
ci, restam intactas as figuras que compOem o delito, 
afastando-se tao somente a punibiidade do agente. 
Segundo essa teoria, defendida por grandes nornes do 
direito penal moderno, a não aplicacao da sançao ao 
agente funciona como um "prêmio' a ser "merecido" 
pela desisténcia de continuar o evento criminoso. 

Na realidade, entendem esses autores que o 
inIcio dos atos executórios, por si so, ja poderiam se 
caracterizar como uma tentativa; a descontinuidade 
posterior não tern o condão de afastar, retroativa-
mepte, a tipicidade ja existente. Segundo Zaffaroni e 
Pierangeli, "Se o começo da execuçao e objetiva e sub-
jetivamente tIpico, nao se compreende como urn ato 
posterior possa eliminar o que já se apresentou como 
proibido, situaçao que muito se asserneiha a do consen-
timento subse0ente"8. 

Adotando raciocInio semelhante, Giuseppe 
Bettiol coloca a desisténcia voluntária como uma cir-
cunstancia pessoal de isencão de Pena, cuja razão 
polItica e o interesse do Estado em desencorajar qual-
quer urn de uma situacao perigosa para os bens tu-
telados, em que o indivIduo voluntariamente se pOs. 
Segundo suas palavras, 

"se devesse ter importância exciusiva o 
critério da tutela de bens, também nessa 

8 (ZAFARONI, Eugenio Raul; PIERANGELI, José Henrique. Do tentativa. 4. ed. São 
Paulo: RI, 1995. p. 87). 

hipótese deveria haver uma sançao por-
que urn bern tutelado foi sempre exposto 
a perigo; mas é que o direito penal não 
pode olvidar outro critério fundamen-
tal, o do significado que assume a von-
tade delituosa quando ela se despoja 
do cardter delituoso e detern o processo 
executivo jd iniciado" (grifo nosso). 

Para esse autor, o arrependirnento do réu, 
manifestado antes que o crime atinja a sua consurna-
çao, não pode deixar de ser considerado pelo direito: 

"Ao inimigo quefoge, pontes de ouro, des-
de que se trate de urn inimigo 'arrepen-
dido de urn indivIduo que espontanea-
mente decidiu ern determinado rnomento 
não levar a têrrno a acao criminosa em-
preendida" (op.cit, p.  232-235). 

Nelson Hungria denomina de "tentativa 
abandonada" ou "inacabada' a contra marcha ocor-
rida ainda no curso do iter criminis, ante a renOncia 
de prosseguir na atividade executória. Para esse autor, 
a desisténcia voluntária também e causa de extinçao 
de punibilidade nao elencada no rol do COdigo Penal, 
motivada por conveniência polItica do legislador: 

"Ha uma renüncia do Estado ao Jus pu-
niendi (no tocante a entidade 'crime ten-
tado'), inspirada por rnotivos de oportu-
nidade. A tentativa, uma vez acontecida, 
não pode ser suprirnida retroativamente 
(...) 0 fato nao deixa de ser crime ten-
tado, a parte objecti e a parte subjecti: 
somente desaparece a possibilidade de 
aplicaçao da pena, a tItulo de conatus. 
A recompensa da impunidade aqui, 
não tern outro flindamento que o da 
conveniência politica" (op. cit, pág. 72). 

A questao torna-se mais complicada ao se 
observar os reflexos concretos do afastamento pessoal 
da punibiidade. Se A, como mandante de urn homi-
cIdio, paga a B para tirar a vida de C, e B, iniciando os 
atos executOrios, desiste voluntariamente de prosse-
guir com o delito, B responde tao somente pelos atos 
ja praticados, enquanto A, que não tinha intençao de 
desistir, responde por tentativa de homicIdio. Dessa 
forma, uma vez que e excluIda apenas a punibiida-
de e o delito continua perfeito em sua forma tentada 
Para ambos os agentes (A e B), ocorre de A responder 
pela referida conduta tipica e B ser beneficiado corn 
uma causa pessoal de excludente de punibiidade. 0 
contrassenso na aplicaçao do direito, no nosso enten- 



der, é manifesto. 

3.3 A desisténcia voluntária como causa de exclusäo 
da tipicidade. Para essa teoria, nao ha como chamar 
de tentada a conduta do agente que cessar volunta-
riamente os atos delitivos diante da inexistência da 
superveniente circunstância alheia contrária a sua 
vontade. Ora, o tipo penal da tentativa exige que a 
nao consumacao do crime tenha se dado contraria-
mente a vontade do agente, ou seja, em discordância 
ao fim almejado pelo executor, por expressa disposi-
cão do art. 14, II do CP. Se a desistência é voluntária, 
e nao obrigada, forçada, nao ha, por Obvio, como en-
quadrar a conduta na forma tentada legalmente pre-
vista. Segundo esse raciocInio, os atos de execuçao, 
quando o delito nao se consuma por ato de vontade 
do agente, são atividades atIpicas (a nao ser, como ja 
dito, se a conduta constituir delito autônorno), Pura 
e simplesmente diante da ausência de previsao le-
gal que tipifique tais atos preparatOrios. Ou o tipo é 
consumado, ou tentado, e esse ültimo sO se verifica 
quando o impedimento a sua consumaçao se dá em 
contrariedade a intenção do agente. 

A doutrina de José Frederico Marques', 
aclarando o tema, assim dispOe: 

"não tern sentido dizer que a tentativa já 
foi perpetrada e por isso não pode haver 
efeito ex tunc do arrependimento ou da 
desistência. (...) Não fosse a norma de ex-
tensão sobre o conatus, e todo o processo 
executivo, em tais casos, seria irrelevante 
para o direito penal. Ora, se do prOprio 
contezdo dessa norma que possibilita a 
adequaçao tIpica indireta, tira-se a ilaçao 
de que a tentativa so existirá se a consu-
ma çao não ocorrer por motivos alheios a 
vontade do agente, e mais evidente que 
não ha adequaçao tIpica quando a nao 
consurnacao decorre de ato voluntário do 
autor dos atos executivos do delito" 

Não ha que se falar, portanto, em tipici-
dade da conduta, tornando sem efeito as justificati-
vas da "construçao da ponte de ouro", aludida por Von 
Liszt e mencionada por tantos autores, bern como a 
"premiaçao" do agente, seja por motivo de polItica 
criminal ou qualquer outra justificativa. Não se trata 
de afastar a punibilidade, quando, na verdade, nao ha 
crime a ensejar a possibiidade de puniçao. Inevita-
velmente, no exemplo de concurso de agentes, tem-se 
que o mandante do homicIdio nao será responsabili- 

9 Tratado de direito penal. led. atualizada. Campinas: Bookseller, 1997, Vol. U. p8g. 
387. 

zado ante a desistência do executor: nao ha responsa-
bilidade penal quando nao ha conduta delituosa a ser 
perseguida. Aplica-se, pois, a regra do artigo 31 do 
Codigo Penal Brasileiro. 

No mesmo sentido, comungando da opi-
nião da ausência de tipicidade como natureza jurIdica 
legitimadora do artigo 15 do CP, tern-se os estudos 
de Basileu Garcia, Damásio de Jesus (Direito Penal. 
19. ed. São Paulo: Saraiva, 1995. Vol. I. p.  297), Cezar 
Bitencourt (Manual de Direito Penal. 6. ed. Sao Paulo: 
Saraiva, 2000. Vol. I, p.  367) e Paulo José Costa Jr, que 
encerra: 

"Não havendo tentativa, pelafalta de urn 
de seus elementos, (não ocorrência por 
circunstdncias alheias a vontade do agen-
te) nao se pode falar em extinçao da pu-
nibilidade, mas se deve falar tao somente 
em inadeguaçao tIpica" (Codigo Penal 
Comentado. São Paulo: Renovar, 2003 p. 
46-48). 

Ante o raciocInio acima aludido, a gran-
de controvérsia gira em torno da hipótese ja exempli-
ficada anteriormente, no qual A dispara dois tiros de 
arma de fogo em direcao a B, errando o alvo nas duas 
vezes. Não obstante disponha da possibiidade de efe-
tuar mais quatro disparos, prefere não faze-b, desis-
tindo da conduta. Alguns se insurgem a dizer que nao 
ha, no caso, desistência voluntária, visto que essa nao 
consiste em repetir urn ato que por Si so, já era meio 
idôneo a produzir o evento danoso. Nesse raciocInio, 
o agente ja realizara conduta suficiente para atingir 
o resultado, nao consumando o delito por circuns-
tância alheia (ter errado, contra a sua vontade, o alvo 
pretendido); para os que defendem a tese desposada 
no item 3.2" (desisténcia é causa da exclusão da pu-
nibilidade), ja ocorrera, na hipOtese, duas acabadas 
ou perfeitas tentativas, e o arrependimento momen-
tos antes da provável consurnação nao poderia re-
troagir para tornar atipica as "tentativas" anteriores. 
Nesse entendimento, porém, ha a separaçao de cada 
ato executório para efeito de criminalizaçao penal, 
desconsiderando a finalidade perseguida pelo agente, 
o "crime fim' que, apOs consumado, viria a absorver 
todas as condutas tIpicas perpetradas para atingir o 
resultado final. Assim, ainda no repetido exemplo, 
ter-se-ia de admitir o absurdo de o agente responder 
por 2 (duas) tentativas de homicIdio, em concurso 
material, visto que foram dois os disparos efetuados. 

Ora, admitindo a hipOtese de penaliza-
ção por apenas uma conduta - "tentar matar", inde-
pendentemente do nümero de disparos que erraram 



4. Tentativa qualificada. A justificativa para punir os 
atos já praticados. Conclusöes. 

Conforme visto acima, os atos praticados 
em fase executória são isolados para efeitos de penali-
zação tao somente se verificada, deforma autônoma, 
sua relevância ao direito penal, constituindo outras 
figuras tIpicas. 0 agente que tenta furtar a residéncia 
de outrem e desiste de pegar os objetos antes selecio-
nados responderá por violaçao de domicIlio ou outra 
conduta danosa causada, independente daquela antes 
perseguida (furtar), ja que a conduta, como um todo, 
em nosso entendimento, e atIpica para a caracteriza-
çao do artigo 155 do CP. 

Assirn, a expressão encontrada no artigo 
15, parte final ("so responde pelos atos ja praticados")  

deve ser interpretada nao como os atos praticados ern 
Si rnesrno - o que dana ensejo a errônea interpretaçao 
de que cada ato anterior poder-se-ia configurar urna 
tentativa autônoma -, rnas como os resultados dano-
sos constatados, que podem vir a se enquadrar em 
outras figuras tIpicas. E o que se denomina de tenta-
tiva qualificada pelo resultado. Em adocao a teoria da 
atipicidade da conduta "desistida' a explicaçao para 
subsistirem, sob apreciaçao do direito penal, os atos 
anteriores, é voltada ao princIpio da consunçao. Se 
a norma consuntiva (relacionada a tentativa) nao se 
aplica por força da desistência voluntária do agente, 
as pretensas normas consumidas (dos atos executó-
rios anteriores) readquirern sua autonomia. 

de arma, a simples conduta ja perfez e consumou o 
crime; responderá, então, o agente, pelo delito cor-
respondente. 

Dessa forma, concordando corn a atipici-
dade da conduta para natureza jurIdica da desisténcia 
voluntária, tern-se que, na verdade, se o agente desiste 
da açao planejada, nao poderá responder pelo delito 
que pretendia consumar, nem a tItulo de tentativa. 
Os atos executórios ja iniciados sO terão o condão de 
responsabilizar o agente acaso se perfacarn em con-
duta tIpica isolada, corn cujo resultado danoso arcou 
a vItirna. 

Nesse raciocInio, a cessação voluntária 
do ato criminoso torna esse ato conduta atIpica para 
o direito; se, contudo, os simples atos executOrios, per 
si, produzirarn resultado no meio exterior, se cons-
tituindo em outras isoladas condutas criminosas, o 
agente responderá apenas por essas condutas e nao 
pelo delito que pretendia, a princIpio, cometer. 

O alvo, estar-se-ia partindo da análise da conduta 
como urn todo - todos os atos executórios se conju-
gariam em urn so -, e de tal forma jamais se poderia 
olvidar da desistência de prosseguir-se nos demais 
atos executórios, fragmentando os disparos efetuados 
e a cessacao de novos disparos por vontade própria 
do agente. Essa desistência, ao ocorrer antes do tér-
mino da acao delitiva, torna atIpicos Os fatos narra-
dos, nao por agir retroativarnente, como tenta fazer 
parecer o professor Nelson Hungria e os ilustres au-
tores que atacam essa teoria, mas porque a conduta 
delitiva, que deve ser analisada como urn todo, am-
da nao havia cessado, não se podendo falar em tipi-
cidade fragmentada de cada ato executório isolada-
mente, a não ser, como já dito, para a incidência em 
outro tipo autônorno. 0 fato é atIpico em relacao ao 
delito principal, desistido pelo agente. 

Dessa forma, voltando-se ao exemplo 
ja referido, e A dispara dois tiros de arma de fogo 
em B, errando o alvo - considerando que A possuIa, 

Assumimos a posiçao acima delineada: a esse tempo, porte e registro da arma, e os tiros nao 
de que a conduta delitiva deve ser apreciada em con- foram djsparados em local püblico - e desiste de efe-
junto, verificando-se todos os seus atos e a pretensao tuar rnais disparos, cessando a conduta, não ha crime 
do agente. Essa análise conjunta, inclusive, justifica as algum a ser perseguido; ate porque nao ha resultado 
hipóteses de absorçao do crime-meio pelo crime-fim - tIpico, tampouco danoso a vItima. No entanto, se um 
e a diferenciaçao entre conduta culposa e dolosa (in- dos disparos ja efetuados atingiu a vItima, causan-
tençao do agente corn a prática dos atos), não haven- do-ihe lesOes corporais leves, A responderá por essas 
do motivos para nao ser aplicada, também, a análise lesOes, a tItulo de dolo, porque o resultado danoso 
da manifestaçao delitiva do crime. 	 completou a conduta em relaçao ao artigo 129. Dos 

delitos que nao exigem resultado, a exernplo do porte 
Ante o exposto, repita-se: uma vez yen-

ficado o fato criminoso como um "todo", os atos de 
execuçao que nao representaram a consumaçao do 
crime e foram cessados por vontade própria do agen-
te nao encontra tipicidade penal na lei brasileira: nem 
se tratam de crime consumado, nem de crime em sua 
forma tentada. 
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